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MINISTÉRIO DA FAZENDA

EDC

Sessão de 27 de agosto de 19 81	 ACORDÃO N° 101-72 • 597

Recurso n° 35.888 - IRPF - EX. 1979

Recorrente CLAUDINO RVDIGER

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM JOAÇABA - SC

IRPF - TRIBUTAÇÃO REFLEXA - O decidido no
processo da pessoa jurídica quanto à mate-
ria que, por sua natureza ou decorrência
de lei, acarreta reflexo na tributação das
pessoas físicas ou na fonte, faz coisa jul
gada nos processos decorrentes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por CLAUDINO RODIGER:

ACORDAM os Membros da Primeira Camara do Primèiro

7.'v

Conselho di ontribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento

ao recurs

,
N	 Sala das 590.65,s0 (,,, ), em 27 de agosto de 1981.sr., /

,,t ,,	 ,
AMADOR Q1.71! é . 7 á n l0EZ	 PRESIDENTE E RELA-

TOR

VISTO EM	 ADHEMILS4 É , PGS D CARVALHO PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: 27 AGO MI	 l	 ZENDA NACIONAL
,,

Participaram, ainda, do presente ju gamento os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTOCICN

ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, RAUL PIMENTEL, LUIZ ANDRÉ NE- 	 ._
TO (suplente) e OLAVO JOÃO GALVÃO.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 2 0925/009.049/80

RECURSO N.° 35.888

ACÓRDÃO N.° : 101-72 . 597

RECORRENTE: CLAUDINO RtFDI GE R

RELATÓRIO 

Verifica-se dos autos que a presente exigência e de-
corrente da ação fiscal levada a efeito na firma IRMÃOS RnDIGER LI

MITADA, uma vez que esta teve sua escrita desclassificada, apuran-

do-se, então, um lucro muito a maior, que foi considerado ,i distri-

buido.

Sendo o recorrente sOcio quotista da firma autuada ,

foi incluída na Cédula "F" de sua declaração de rendimentos o /va-

lor do lucro arbitrado correspondente ao percentual de sua partici

paço social.

Ao impugnar tempestivamente a exigência fiscal, o au

tuado alegou,no mérito, que:

"O lançamento fiscal efetuado contra o ora Re-
clamante, resultou, como foi ressaltado, de Auto de
Infração lavrado contra a IRMÃOS RnDIGER LTDA., por-
que "sua escrituração omitiu o movimento bancário em
nome da firma". Assim, dentro do pacifico entendimen
to administrativo sobre o assunto, não cabe ã pessoa-
fisica apresentar razOes de mérito prOprias contra o
Auto de Infração, umbelicalmente ligado ao que foi
lavrado contra a Sociedade de que participa. Em _ira-
zão disto, o signatário pede permissão a Vossa Senho
ria para anexar a esta sua petição cOpia autêntica
da Defesa que esta sendo apresentada pela mencionada
Sociedade, e na qual se demonstra a no , ocorrên :a
de "omissão de receita", como pretendeu o Fisco."-i-
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A autoridade julgadora singular,ap6S_considerar que:

"Os fatos que deram origem à tributação exigi-
da no presente processo foram adequadamente analisa
das no processo relativo à pessoa jurídica, de duj -ã-
decisão foi juntada cOpia.

Em atenção ao pacificoentendimento, esposado,
inclusive, pelo impugnante, de que aos processos de-
correntes deva ser dada idêntica solução, deve-se ex
cluir da exigência a parcela proporcional, relativa-
mente ã exclusão aceita no processo principal."

julgou procedente, em parte, a exigencia fiscal.

Certificado dessa decisão e com ela não se conforman

do, com guarda do prazo legal, apelou o sujeito passivo,dizendo quan-

to ao mérito:

"A exigência tributaria contra o ora reccárren
te foi lavrada como "decorrencia" do arbitramento d-e-
lucro efetuado pelo fisco contra a IRMÃOS RüDIGER LI
MITADA. Empresa de que é sócio cotista. Assim,não
cabe apresentar razóes pessoais e especificas de re-
curso, se não reportar-se às que se contem na peti-
ção que esta sendo encaminhada, nesta data, a essa
Instância Colegiada, pela mencionada pessoa jurídica
no processo n9 0925/009.045/80. Nelas se .demonstra
não só a falta de arrimo legal à imposiçã:b do Fisco,
como ainda a inexatidão das apuraçOes realizadas pe-
los agentes autuantes para chegar ao "quantum debea-
tur".

Aquelas razOes se transporta o ora recorre-nte,
fazendo-as suas, como se aqui estivessem transcritas."

Apreciando o Recurso n9 83.629, interposto pela pes-

soa jurídica, esta Cãmara, em sessão de 20/07/81, ã unanimidade de

votos, deu provimento ao recurso. conforme faz certo o Acórdão n9

101-72.454, acostado aos autos /

11 o relatório.
;
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VOTO

Conselheiro AMADOR OUTERELO FERNANDEZ, Relator:

Como vimos pelo relato, o montante aqui submetido ã

incidência decorre das parcelas também tributadas na firma IRMÃOS

RCDIGER LTDA..

2. Segundo a jurisprudência deste Conselho, que conside

ro, sob qualquer ãngulo de análise, correta: aplica-se o ,dedidido

no processo de que este decorre. Isto porque, segundo o .,consignado

na ementa do julgado consubstanciado no Acórdão n9 101-72.041, de

22 de janeiro de 1981:

,
"O decidido no processo da pessoa juridicaquan

to à matéria que, por sua natureza ou decorrência da
lei, acarreta reflexo na tributação das pessoas fisi
cas ou na fonte, faz coisa julgada nos processos de-
correntes, eis que se houvesse possibilidade de no-
vo pronunciamento sobre os mesmos fatos poder-se-iam
estabelecer eventuais contraditórios, Idesaconselhá-
veís sob o ponto de vista social e legal."

3. Deste modo, tendo sido considerada insubsistente des_
classificação de escrita da pessoa jurldica, imp8e-se a exclusão da

tributação reflexa, leva a efeito estes autos; pelo que voto pe-

j
----,	 /1 i	 '.-- 

1
lo provimento do recurs 	 ,1

—'/ ,4
AMADOR TE" • 2. • , ICZ - PRESIDENTE E RELATOR

_
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